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RELATÓRIO DA COMISSÃO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO 

sobre o exercício da delegação de poderes conferida à Comissão nos termos do 

Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece 

um regime de identificação e registo de bovinos e relativo à rotulagem da carne de 

bovino e dos produtos à base de carne de bovino, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 

820/97 do Conselho 

1. Introdução e base jurídica 

O artigo 22.º-B, n.º 2, do Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do Parlamento Europeu e do 

Conselho1 («regulamento relativo à identificação de bovinos») estabelece que a 

Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre o 

exercício da delegação de poderes conferida à Comissão por esse regulamento. O 

relatório deverá ser elaborado pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco 

anos da delegação de poderes, com início em 17 de julho de 2014. A delegação de 

poderes deve ser tacitamente prorrogada por prazos de igual duração, salvo se o 

Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes do 

final de cada prazo. 

2. Exercício da delegação 

O artigo 22.º-B, n.º 2, do regulamento relativo à identificação de bovinos aplica-se ao 

poder de adotar atos delegados conferido à Comissão em conformidade com o 

artigo 4.º, n.
os

 1, 3 e 5, o artigo 4.º-A, n.º 2, o artigo 5.º, o artigo 6.º, n.º 2, o artigo 7.º, 

n.
os

 1, 2 e 6, o artigo 13.º, n.º 6, o artigo 14.º e o artigo 15.º-A do referido regulamento. 

Mais especificamente: 

a) O artigo 4.º, n.º 1, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a adicionar os meios de identificação à lista estabelecida no Anexo –I, 

garantindo simultaneamente a interoperabilidade dos mesmos, a fim de assegurar 

a adaptação ao progresso técnico dos meios de identificação. Atualmente, a este 

respeito, não se registou nenhum desenvolvimento tecnológico no que diz respeito 

a novos meios de identificação de bovinos. Por conseguinte, é necessária a 

comunicação de novos progressos técnicos antes de proceder à preparação de um 

ato delegado relativo a novos meios de identificação de bovinos; 

b) O artigo 4.º, n.º 3, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a adotar os requisitos aplicáveis aos meios de identificação 

estabelecidos no anexo –I, assim como as medidas transitórias necessárias à 

introdução de um determinado meio de identificação. Com base na disposição que 

antecede esta habilitação, o antigo artigo 10.º, alínea a), a Comissão adotou os 

requisitos aplicáveis às marcas auriculares convencionais pelo Regulamento (CE) 

n.º 911/2004
2
. Uma vez que o regulamento relativo à identificação de bovinos 

                                                           
1 Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de julho de 2000, que estabelece um regime de 

identificação e registo de bovinos e relativo à rotulagem da carne de bovino e dos produtos à base de carne de bovino, e que revoga 

o Regulamento (CE) n.º 820/97 do Conselho (JO L 204 de 11.8.2000, p. 1). 
2 Regulamento (CE) n.º 911/2004 da Comissão, de 29 de abril de 2004, que aplica o Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, no que diz respeito às marcas auriculares, aos passaportes e aos registos das explorações (JO L 163 de 

30.4.2004, p. 65). 
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será alterado pelo Regulamento (UE) 2016/429
3
 suprimindo os artigos 1.º a 10.º, 

os requisitos aplicáveis aos meios eletrónicos de identificação devem ser adotados 

pela Comissão em conformidade com as habilitações atribuídas à Comissão pelo 

artigo 118.º, n.º 1, alínea a), e o artigo 120.º, n.º 2, alínea c), da Lei da Saúde 

Animal; 

c) O artigo 4.º, n.º 5, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a adotar os requisitos relativos aos meios de identificação alternativos 

aplicados aos bovinos destinados a acontecimentos culturais e desportivos, com 

exceção de feiras e exposições, incluindo as medidas transitórias necessárias para 

a sua introdução. Com base na disposição que antecede esta habilitação, o antigo 

artigo 4.º, n.º 1, a Comissão adotou esses requisitos pelo Regulamento (CE) 

n.º 644/2005
4
; 

d) O artigo 4.º-A, n.º 2, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a determinar as circunstâncias especiais em que os Estados-Membros 

podem prorrogar os prazos máximos para a aplicação dos meios de identificação. 

Através das Decisões 2004/764/CE
5
 e 2006/28/CE

6
, foram adotados requisitos 

específicos para bovinos mantidos em reservas naturais nos Países Baixos e para 

vitelos de vacas em aleitamento não utilizadas para a produção de leite [antes de o 

regulamento relativo à identificação de bovinos ter sido alterado pelo 

Regulamento (UE) n.º 653/2014
7
]. Nesta fase, não foram debatidas quaisquer 

circunstâncias adicionais que exijam a adoção de requisitos específicos por meio 

de um ato delegado; 

e) O artigo 5.º e o artigo 6.º, n.º 2, do regulamento relativo à identificação de bovinos 

habilitam a Comissão a estabelecer regras sobre os dados que serão objeto de 

intercâmbio entre as bases de dados informatizadas dos Estados-Membros e as 

informações provenientes da base de dados informatizada que devem constar do 

passaporte do animal, incluindo as medidas transitórias. Uma vez que o 

regulamento relativo à identificação de bovinos será alterado pelo Regulamento 

(UE) 2016/429
3
 suprimindo os artigos 1.º a 10.º, essas regras devem ser adotadas 

pela Comissão em conformidade com as habilitações atribuídas à Comissão pelo 

artigo 118.º, n.º 1, alínea b), e o artigo 118.º, n.º 1, alínea c), da Lei da Saúde 

Animal; 

f) O artigo 7.º, n.º 1, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a determinar as circunstâncias excecionais em que os Estados-Membros 

podem prorrogar o prazo máximo no qual os detentores de bovinos são obrigados 

a comunicar às autoridades competentes todas as deslocações de e para a 

exploração e todos os nascimentos e mortes de animais na exploração. Com base 

na disposição que antecede esta habilitação, o antigo artigo 7.º, n.º 1, a Comissão 

adotou esses requisitos pelo Regulamento (CE) n.º 911/20042; 

                                                           
3 Regulamento (UE) 2016/429 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativo às doenças animais 

transmissíveis e que altera e revoga determinados atos no domínio da saúde animal («Lei da Saúde Animal») (JO L 84 de 31.3.2016, 

p. 1). 
4 Regulamento (CE) n.º 644/2005 da Comissão, de 27 de abril de 2005, que autoriza um regime de identificação específico para 

bovinos mantidos para fins culturais e históricos nas instalações autorizadas nos termos do Regulamento (CE) n.º 1760/2000 do 

Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 107 de 28.4.2005, p. 18). 

5 Decisão 2004/764/CE da Comissão, de 22 de outubro de 2004, relativa a uma prorrogação do prazo máximo previsto para a 
aplicação de marcas auriculares a certos bovinos mantidos em reservas naturais nos Países Baixos (JO L 339 de 16.11.2004, p. 9). 

6 Decisão 2006/28/CE da Comissão, de 18 de janeiro de 2006, relativa à prorrogação do prazo para a aplicação de marcas auriculares 

a determinados bovinos (JO L 19 de 24.1.2006, p. 32). 
7 Regulamento (UE) n.º 653/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, que altera o Regulamento (CE) n.º 

1760/2000 no respeitante à identificação eletrónica dos bovinos e que suprime as disposições sobre rotulagem facultativa da carne 

de bovino (JO L 189 de 27.6.2014, p. 33). 



 

3 
 

g) O artigo 7.º, n.º 2, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a enumerar os Estados-Membros ou as partes dos Estados-Membros em 

que são aplicáveis regras especiais relativas às pastagens sazonais, incluindo os 

prazos, as obrigações específicas dos detentores e as regras relativas ao registo das 

explorações e ao registo das deslocações dos bovinos. Uma vez que a Comissão 

adotou essas regras através da Decisão 2001/672/CE
8
, não foram debatidas 

quaisquer circunstâncias adicionais que exijam a adoção de requisitos específicos 

por meio de um ato delegado; 

h) O artigo 7.º, n.º 6, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a estabelecer as regras relativas às informações a incluir no registo da 

exploração. Com base na disposição que antecede esta habilitação, o antigo 

artigo 10.º, alínea c), a Comissão adotou esses requisitos pelo Regulamento (CE) 

n.º 911/20042; 

i)  O artigo 13.º, n.º 6, do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a estabelecer disposições de rotulagem da origem simplificada para os 

casos em que os animais permanecem muito brevemente no Estado-Membro ou 

país terceiro de nascimento ou de abate, a fim de evitar repetições desnecessárias. 

Com base na disposição que antecede esta habilitação, o antigo artigo 19.º, a 

Comissão estabeleceu essas regras no artigo 3.º do Regulamento (CE) 

n.º 1825/2000
9
;  

j) O artigo 14.º do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a estabelecer regras para a rotulagem de aparas e carne cortada de 

bovino equivalentes às aplicáveis à carne picada. Com base na disposição que 

antecede esta habilitação, o antigo artigo 19.º, a Comissão adotou esses requisitos 

pelo Regulamento (CE) n.º 1825/20009; 

k) O artigo 15.º-A do regulamento relativo à identificação de bovinos habilita a 

Comissão a estabelecer definições e requisitos relativos aos termos ou às 

categorias de termos que podem ser colocados no rótulo a título facultativo pelos 

operadores. Desde a simplificação da rotulagem facultativa pelo Regulamento 

(UE) n.º 653/20147, que altera o regulamento relativo à identificação de bovinos, 

não se observaram quaisquer circunstâncias que apontassem para a necessidade de 

regulamentar essas definições e requisitos por meio de um ato delegado.        

3. Conclusão 

Até à data, a Comissão complementou os requisitos do regulamento relativo à 

identificação de bovinos nos domínios referidos no artigo 4.º, n.
os

 3 e 5, no artigo 7.º, 

n.
os

 1 e 6, no artigo 13.º, n.º 6, e no artigo 14.º desse regulamento.  

Nesta fase, a Comissão não tenciona preparar atos delegados no âmbito dos poderes 

delegados referidos no artigo 15.º-A, uma vez que não foi identificada qualquer 

necessidade específica de uma maior harmonização da rotulagem facultativa da carne de 

bovino. Além disso, são consideradas suficientes as atuais regras horizontais relativas à 

                                                           
8 Decisão 2001/672/CE da Comissão, de 20 de agosto de 2001, que estabelece regras específicas aplicáveis às deslocações dos 

bovinos para pastagens de verão em zonas de montanha (JO L 235 de 4.9.2001, p. 23). 
9 Regulamento (CE) n.º 1825/2000 da Comissão, de 25 de agosto de 2000, que estabelece as normas de execução do Regulamento 

(CE) n.º 1760/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho no que respeita à rotulagem da carne de bovino e dos produtos à base de 

carne de bovino (JO L 216 de 26.8.2000, p. 8). 
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informação prestada aos consumidores sobre os géneros alimentícios estabelecidas no 

Regulamento (UE) n.º 1169/2011
10

. 

Neste momento, a Comissão não tenciona preparar atos delegados no âmbito dos 

poderes delegados referidos no artigo 4.º, n.º 1, no artigo 4.º-A, n.º 2, no artigo 5.º, no 

artigo 6.º, n.º 2, ou no artigo 7.º, n.º 2, do regulamento relativo à identificação de 

bovinos, uma vez que este regulamento será alterado pelo Regulamento (UE) 2016/429
3
 

suprimindo os artigos 1.º a 10.º a partir de 21 de abril de 2021.  

A Comissão considera que quaisquer novos requisitos ou regras em matéria de 

identificação de bovinos devem ser adotados com base em poderes delegados 

conferidos à Comissão pela Lei da Saúde Animal. 

 

                                                           
10 Regulamento (UE) n.º 1169/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativo à prestação de 

informação aos consumidores sobre os géneros alimentícios, que altera os Regulamentos (CE) n.º 1924/2006 e (CE) n.º 1925/2006 
do Parlamento Europeu e do Conselho e revoga as Diretivas 87/250/CEE da Comissão, 90/496/CEE do Conselho, 1999/10/CE da 

Comissão, 2000/13/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 2002/67/CE e 2008/5/CE da Comissão e o Regulamento (CE) n.º 

608/2004 da Comissão (JO L 304 de 22.11.2011, p. 18). 


